
DECADÊNCIA E 
PRESCRIÇÃO EM DIREITO 

TRIBUTÁRIO 

Aurora Tomazini de Carvalho
coordenadora

2ª edição ampliada – 2010

Paulo de Barros Carvalho
Eurico Marcos Diniz de Santi

Robson Maia Lins
Cristiano Carvalho

Daniela de Andrade Braghetta
Aurora Tomazini de Carvalho

Cássio Vieira Pereira dos Santos
Eduardo Jobim

Maíra Braga Oltra 

Sacha Calmon Navarro Coêlho
Argos Campos Ribeiro Simões
Paulo Cesar Conrado
Fabiana Del Padre Tomé
Luiz Fernando Mussolini Júnior
Thiago Buschinelli Sorrentino
Marlene Kempfer Bassoli
Natália De Nardi Dacomo
Solon Sehn



Todos os direitos desta edição reservados a

MP Editora
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 2482, 6º andar

01402-000 - São Paulo, SP
Tel./Fax: (11) 3101 2086

adm@mpeditora.com.br
www.mpeditora.com.br

 Revisão Paulo Sposati e Mariana Munhoz

 Capa Veridiana Freitas

 Editoração  Mônica Aparecida Guedes

 Diretor responsável Marcelo Magalhães Peixoto

D342

 

    Decadência e prescrição em direito tributário. 2. ed. Aurora Tomazini 
de Carvalho, coordenadora ; Daniela de Andrade Braghetta... [et al.]. - São 
Paulo : MP Ed., 2010. 352p.: 

 Inclui bibliografia

      ISBN 978-85-98848-63-1

      1. Direito tributário - Brasil. 2. Decadência (Direito tributário)  
       Brasil. 3. Prescrição (Direito tributário) - Brasil. I. Carvalho,  
       Aurora Tomazini de. II. Braghetta, Daniela de Andrade.  

                                                                      CDU: 34:351.713(81) 



APRESENTAÇÃO

A presente obra coletiva, publicada pela MP Editora, reúne artigos 
sobre Decadência e Prescrição no Direito Tributário.

Os textos, trabalhados por juristas renomados e profissionais com 
atua ção diretamente relacionada ao seu objeto de estudo, tratam de 
temas polêmicos na doutrina e na jurisprudência e de temas novos, 
como a repercussão da Lei Complementar 118/05 no prazo prescricional 
do direito do contribuinte, esmerando-se em analisar as questões fun-
damentais relativas à formulação legislativa e aplicação das normas de 
decadência e prescrição no direito tributário. O produto deste labor é 
um livro completo em conteúdo e rico em discussões e pontos de vista 
sobre a matéria.

Os artigos estão dispostos em cinco grupos, de acordo com o tema 
abordado: i) Conceito e natureza jurídica da prescrição e decadência em 
matéria tributária; ii) Regras para fixação dos prazos de decadência e 
prescrição do direito tributário; iii) Decadência do direito do fisco consti-
tuir o crédito tributário; iv) Prescrição do direito do fisco exigir o crédito 
tributário; v) Decadência e prescrição do direito do contribuinte restituir 
o indébito tributário. 

No primeiro grupo, os autores tratam de noções introdutórias ao 
tema da decadência e prescrição no direito tributário, como o concei-
to e a natureza jurídica de tais institutos. No segundo grupo, a análise 
está voltada às regras de fixação dos prazos decadenciais e prescricionais 
estabelecidas pela legislação tributária. No terceiro grupo, a abordagem 
volta-se às normas de decadência do direito do fisco constituir o crédito 
tributário e aos prazos por elas prescritos. No quarto grupo, o enfoque é 
a prescrição do direito do fisco executar o crédito tributário. E no quinto 
e último grupo, os autores tratam da perda do direito do contribuinte de 
restituir o tributo pago indevidamente (decadência e prescrição do direito 
do contribuinte de repetir o indébito tributário). 

Apesar das diferenças quanto ao objeto específico e algumas di-
vergências doutrinárias que só enaltecem o saber científico, nos propi-
ciando conhecer diversos ângulos de posicionamentos sobre o mesmo 



objeto, os artigos, além da temática, têm em comum a busca por res-
postas a questões práticas de fixação dos prazos de decadência e pres-
crição tributárias, com o emprego de uma análise crítica e científica 
voltada às normas jurídicas que regem esta importante matéria do Di-
reito Tributário.

O leitor recebe uma obra de alto gabarito técnico e variada gama 
de abordagens sobre os principais problemas teóricos e práticos que 
envolvem o tema da decadência e prescrição no Direito Tributário. 

Aurora Tomazini de Carvalho 
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